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    Capítulo 1




    Caracterização do projeto


  




    Iniciaremos este livro apresentando o processo de elaboração de um diagnóstico socioambiental, seus objetivos e diferentes níveis de abordagem. Trataremos, ainda, das principais ferramentas para análise de dados obtidos nos levantamentos dos meios físico, biótico e socioeconômico e sua integração.




    Para dar início à elaboração de um diagnóstico, o primeiro passo é a caracterização do projeto, que se constitui em uma importante etapa, anterior ao diagnóstico, pois fornece elementos que vão guiar todo o planejamento e o escopo do diagnóstico. Num primeiro momen­to, as informações sobre o empreendimento devem ser suficientes para nortear a equipe e subsidiar as etapas seguintes do estudo. Posteriormente, durante a análise do estudo de impacto ambiental (EIA) pelos órgãos adequados, a caracterização deve conter as informações suficientes para que os técnicos avaliem se o EIA foi elaborado de maneira satisfatória e se aborda todas as questões pertinentes.




    Nessa etapa, o empreendedor apresenta ao órgão ambiental um retrato completo do projeto, contendo, entre outras informações: identificação do projeto em si, do empreendedor e da empresa consultora responsável pelo estudo ambiental; histórico do empreendimento; objetivos e justificativas do empreendimento; estudos de alternativas tecnológicas e locacionais, inclusive a de não implantação; localização geográfica; descrição do empreendimento e de seu funcionamento.




    1 Importância da apresentação dos objetivos e justificativas do projeto




    Os objetivos de um projeto são as finalidades a que ele se destina, como a prestação de algum tipo de serviço ou a produção de algum bem. O conhecimento dos objetivos é essencial para se verificar a delimitação das áreas de influência, a amplitude e a profundidade do diagnóstico e se a análise de impactos realizada no EIA foi satisfatória, visto que todos esses elementos guardam correspondência entre si (MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO, 2004).




    Esses objetivos devem ser contextualizados dentro de cenários socioeconômicos pertinentes. Dependendo do porte, os empreendimentos estarão inseridos em cenários municipal, regional, estadual, nacional ou até mesmo internacional.




    Projetos de infraestrutura propostos pelo poder público podem ter objetivos de cunho social e de prestação de serviço à comunidade, como o exemplo a seguir:




    

	a Readequação da Bacia Hidrográfica do Córrego Zavuvus visa principalmente reduzir a frequência de inundações da região de Santo Amaro e Cidade Ademar, assim como reverter o quadro de degradação ambiental ao longo de seu trecho (PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO, 2013).


	




    No caso de empreendimentos empresariais, por outro lado, o objetivo pode ser a produção de matérias-primas ou bens. É o caso de uma proposta de exploração diamantífera no estado do Piauí:




    

	O empreendimento [...] tem por objetivo a extração de diamantes para beneficiamento e exportação para atender ao mercado internacional, podendo ser utilizado em várias aplicações – confecção de joias, ferramentas de corte, fabricação de esmeril, lentes para equipamentos de radiação a laser, instrumentos cirúrgicos, circuitos eletrônicos, suporte de disco na indústria de computadores e ferramentas de polimento de rochas, por exemplo (ARQUEO-AMBIENTAL, 2016).


	




    Empreendimentos privados podem também ter como objetivo a prestação de serviços, como no caso dos terminais portuários particulares:




    

	O objetivo do empreendimento é suprir a elevada demanda atual e futura de fornecimento de serviços voltados à logística de cargas, as quais poderão ser dispostas em armazéns frigoríficos, armazéns secos, pátios de contêineres, tancagens e em áreas destinadas para recebimento e expedições de cargas em geral (NOVO PORTO TERMINAIS PORTUÁRIOS MULTICARGAS E LOGÍSTICA, LTDA., 2013).


	




    As justificativas de um projeto dizem respeito aos motivos pelos quais ele é necessário, seja do ponto de vista econômico, social ou ambiental. Podem ser embasadas em dados sobre demanda a ser atendida, bem como nos resultados de estudos de viabilidade (CETESB, 2014). Em relação aos objetivos, o empreendedor deve informar a abrangência geográfica da importância do empreendimento.




    Apresentado pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes, o Rima da pavimentação da BR-316 no noroeste do estado de Alagoas apresenta justificativas de cunho social e econômico:




    

	No caso desta estrada, a possibilidade de trafegabilidade plena e segura representa um impulso ao desenvolvimento regional, e contribui para tornar a região atrativa para novos tipos de empreendimentos.




	A rodovia, atualmente de chão batido, está sujeita a variações das condições do tempo. Na maior parte do ano, quando são escassas as chuvas, a poeira é um problema tanto para o tráfego quanto para a saúde das pessoas.




	A melhoria do acesso à região proporcionará um aumento na circulação de pessoas, a geração de novas oportunidades e, com isso, maior distribuição de riqueza. A qualidade de vida da população vai melhorar, pois ela terá maior acesso aos serviços de saúde, educação e oportunidades de crescimento pessoal e profissional (DNIT, 2009).


	




    No exemplo a seguir, de uma estação de transbordo de carga particular, o empreendedor recorre a argumentos econômicos e ambientais para justificar o projeto:




    

	A operação da ETC Cujubinzinho se justifica por um conjunto de fatores que envolvem a necessidade de redução dos impactos da movimentação de cargas de granéis pelo modal rodoviário.




	A hidrovia do rio Madeira [à qual o empreendimento está associado] é um dos principais meios de transportes de granéis agrícolas produzidos no sul de Rondônia e norte do Mato Grosso. O transporte hidroviário é o caminho mais atrativo para a exportação de grãos, sob o ponto de vista ambiental e econômico (TRANSPORTES BERTOLINI e AGROFLORESTAL DONADONI, [s.d.]).


	




    2 Modos de explicação da estrutura geral do projeto e seu funcionamento




    O elenco de informações que devem constar da caracterização do projeto varia de acordo com o tipo de empreendimento e com seu porte, e os órgãos ambientais utilizam termos de referência diferenciados por tipologia de empreendimento, como é o caso da Cetesb e da Semad, respectivamente, dos estados de São Paulo e Minas Gerais (CETESB, 2014; SEMAD, [s.d.]). Mesmo os termos de referência para uma mesma tipologia de empreendimento podem variar de um órgão ambiental para o outro. 




    Todos os EIA/Rima devem conter, no início, uma série de informações, apresentadas de forma sucinta:




    

      	Introdução, com a apresentação do estudo ambiental, explicando a que empreendimento se refere, a estrutura do documento e o conteúdo de cada uma de suas seções.




      	Identificação do empreendedor e da(s) empresa(s) de consultoria responsável(eis) pelos estudos ambientais.




      	Caracterização do projeto, contendo tipo de empreendimento, instalações e equipamentos que o constituirão, porte, área ocupada e capacidade instalada total.




      	Histórico do empreendimento, com a cronologia do processo de licenciamento por órgãos oficiais e da documentação expedida. Pode incluir, ainda, o histórico do projeto desde sua concepção.


    




    Também devem ser expostos os objetivos e as justificativas do projeto, conforme já detalhado anteriormente, e incluída toda a informação necessária para caracterizar o empreendimento dentro do escopo do processo de licenciamento. Os tópicos que geralmente constam dos EIA/Rima de todos os tipos de empreendimento são:




    

      	
Localização geográfica proposta para o empreendimento: a localização do empreendimento deve ser mostrada no contexto regional em imagem de satélite, foto aérea ou mapa, sendo identificados os limites da área a ser ocupada, as vias de acesso, os corpos d’água, a divisão político-administrativa, os marcos geográficos e outros pontos de referência relevantes. Devem figurar as instalações previstas e toda a infraestrutura necessária à implantação e à operação do projeto. A figura 1 mostra um exemplo de mapas de localização.


    




    

	Figura 1 – Mapas de localização presentes no Rima da implantação do Estaleiro CMO em São Francisco do Sul, Santa Catarina 


	[image: ]

	Fonte: Acquaplan (set. 2014). 


	




    

      	
Alternativas locacionais e tecnológicas do projeto, inclusive de não implantação: a Resolução Conama 001/86 estabelece que, no âmbito da caracterização do projeto, o empreendedor deve justificar a escolha tanto da tecnologia quanto do local que estão sendo propostos no EIA/Rima. Para isso, devem ser apresentadas as alternativas existentes, os estudos técnicos, econômicos e ambientais que subsidiaram a escolha e os critérios utilizados na decisão. A indicação de alternativas tecnológicas e locacionais é fundamental, pois é um pré-requisito para a definição dos ambientes a sofrerem impactos (MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO, 2004). Embora a análise acabe por considerar outros fatores envolvidos no projeto, como o fator econômico, a decisão deve ser norteada pela alternativa mais eficiente em termos de proteção ambiental (CERVI, 2009).


    




    Um exemplo dos critérios utilizados para decidir entre diversas alternativas tecnológicas possíveis é dado pelo Rima para a construção de um duto de transporte de etanol entre Paulínia e Santos, no estado de São Paulo:




    

	o transporte de combustíveis por dutos, quando comparado com outros modais de transporte [as alternativas apresentadas no estudo são os transportes por rodovia, ferrovia e hidrovia] [...] permite que grandes quantidades de produtos sejam deslocadas de maneira segura, reduzindo potencial dos riscos de acidentes ambientais relativamente ao transporte rodoviário e ferroviário de cargas (LOGUM, 2014).


	




    Quanto à justificativa de escolha locacional, como exemplo dos critérios utilizados, pode ser citado o Rima para uma linha de transmissão de energia entre Sobral e Fortaleza, no estado do Ceará. Foram analisadas três alternativas de trajeto, levando em conta parâmetros de vulnerabilidade ambiental: suscetibilidade dos solos à erosão, vegetação e uso do solo. Considerando que as três áreas eram semelhantes quanto ao primeiro parâmetro, com suscetibilidade fraca ou nula, os dois últimos parâmetros fundamentaram a escolha:




    

	Do ponto da vulnerabilidade natural, o traçado da Alternativa 1 é o mais adequado, pois percorrerá uma menor extensão de vegetação nativa. Além disso, não afetará regiões com matas ciliares, haja vista serem áreas de grande biodiversidade. Sendo a água um fator limitante para o estado do Ceará, a preservação deste recurso é importante para a manutenção do equilíbrio ecológico da área. Assim, a Alternativa 1 é a que possui o melhor custo-benefício para implantação do empreendimento (MRS ESTUDOS AMBIENTAIS, 2011).


	




    A mesma Resolução Conama 001/86 também prevê que, entre as alternativas ao projeto proposto, seja também examinada a alternativa de não execução do projeto. Em teoria, a opção pela não execução do projeto deveria ser a indicada quando o estudo evidenciasse impactos ambientais de grandes dimensões sem a contrapartida do desenvolvimento socioeconômico correspondente (CERVI, 2009). No entanto, são poucos os EIA/Rima que mencionam a alternativa de não execução, e talvez nenhum chegue a sugerir que do ponto de vista ambiental a não implantação é a melhor alternativa.
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    Deficiências no estudo de alternativas locacionais e tecnológicas




    Em sua análise sobre problemas recorrentes em EIA/Rima, o Ministério Público da União (2004) alerta que muitos documentos deixam de apresentar o estudo de alternativas locacionais ou tecnológicas. Ainda, muitos documentos que indicam alternativas acabam apresentando defi­ciências: as alternativas apresentadas podem ser claramente inferiores à apresentada no EIA, sem sustentação econômica ou ambiental; a justificativa para a escolha muitas vezes é econômica, no sentido de implicar menor custo financeiro para o empreendedor, e não fundamentada em aspectos ambientais. Além disso, as alternativas que não são a preferida pelo empreendedor são objeto de análise superficial, sem um diagnóstico de cada uma que permita a comparação de impactos negativos (MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO, 2004).




    



 












    

      	
Descrição do empreendimento: são apresentados a descrição e o detalhamento dos elementos e operações que constituem o em­preen­dimento, tendo por base os dados e as informações téc­nicas do projeto de engenharia. O objetivo da descrição é pro­porcionar um conhecimento adequado do projeto ao órgão ambiental, permitindo que ele verifique se os impactos da obra foram identificados e valorados de modo adequado.


    




    De forma geral, a descrição do empreendimento inclui pormenores de instalações, infraestrutura de apoio, atividades previstas, mão de obra, insumos utilizados e produção de resíduos, com as devidas quantificações, tanto para a etapa de implantação quanto a de ope­ração. Para determinados tipos de empreendimento, a etapa de desa­tivação também deve ser descrita, e pode ser necessário incluir até mesmo uma etapa inicial, de planejamento. A apresentação deve fazer uso de recursos gráficos que tornem mais eficiente a compreensão e a exposição de informações, como  plantas, esquemas, gráficos, tabelas e ilustrações.




    A relação abaixo (modificada de CETESB, 2004) traz as informações necessárias para a descrição da fase de implantação da maioria dos tipos de empreendimento:




    

      	Infraestrutura de apoio necessária à implantação do empreen­dimento, como canteiros de obras, escritórios, alojamentos, pátios de estacionamento de máquinas e veículos, unidades industriais, vias de acesso existentes e planejadas, áreas de armazenamento de materiais e de descarte de efluentes e resíduos.




      	Diretrizes para a escolha do local de instalação e os procedimentos para a implantação da infraestrutura de apoio.




      	Métodos de construção.




      	Estimativa de volumes envolvidos em atividades de terraple­nagem, incluindo a indicação espacial de potenciais áreas de empréstimo e disposição de material, bem como os critérios considerados na escolha.




      	Descrição, quantificação e procedência dos principais insumos, como materiais de construção a serem adquiridos ou produzidos.




      	Quantificação e qualificação da mão de obra a ser empregada e origem esperada dos trabalhadores.




      	Estimativa de custo da obra.




      	Cronograma de implantação.


    




    No que diz respeito à fase de operação, de modo geral, para todos os tipos de empreendimento devem constar as seguintes informações:




    

      	Descrição e quantificação dos processos e técnicas operacionais, de conservação, de emergência, etc.




      	Qualificação e quantificação de produtos gerados.




      	Descrição de maquinário e equipamentos utilizados.




      	Insumos e matérias-primas utilizados.




      	Quantificação e qualificação da mão de obra e geração de empregos.




      	Fontes de energia previstas e consumo estimado.




      	Descrição e quantificação de efluentes, emissões e resíduos previstos, bem como seu tratamento e/ou destinação.




      	Cronograma das operações, com estimativa do tempo de vida até a desativação, quando aplicável.
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      No quadro 1, são apresentados exemplos de informações específicas necessárias na descrição de alguns tipos de empreendimento. Informações mais completas sobre esses e outros empreendimentos são fornecidas por órgãos ambientais por meio de manuais e termos de referência, que orientam o empreendedor quanto ao conteúdo esperado pelo poder público. Duas fontes recomendáveis de informação on-line são o Manual para elaboração de estudos para o licenciamento com avaliação de impacto ambiental, da Cetesb (2004), e o portal da Semad.




      



 












    

	Quadro 1 – Algumas informações específicas que devem constar da descrição de diferentes tipos de empreendimento

      

        



        

      



      

        

          	Tipo de empreendimento



          	Informações

        


      



      

        

          	Usinas hidrelétricas (UHEs) e pequenas centrais hidrelétricas (PCH)



          	

            • Plantas e perfis das principais estruturas – barragem, reservatório, tomada d’água, captação, canal de adução, etc.




            • Descrição do reservatório: volume, área total, extensão em quilômetros, profundidade, área alagada em hectares, cotas de operação do reservatório.




            • Descrição da barragem: altura, comprimento, tipo e material, descrição dos vertedouros.




            • Descrição da usina: potência instalada e unitária, energia gerada e bruta (MW); número e tipo de turbinas; vazões, etc.




            • Descrição de linhas de transmissão associadas, incluindo apresentação em planta planialtimétrica.




            • Cronograma da implantação, incluindo, entre outras atividades, duração total das obras, limpeza do terreno e enchimento do reservatório, destacando a compatibilidade com estações chuvosa e seca e com os períodos reprodutivos de peixes e fauna terrestre.




            • Número de propriedades e de famílias afetadas pelo enchimento do reservatório e pela extensão da área a ser desapropriada.


          

        




        

          	Mineração



          	

            • Tipo de minério a ser explorado.




            • Localização, em planta, das poligonais do DNPM (Departamento Nacional de Produção Mineral) objeto do estudo, áreas de lavra, unidades de beneficiamento (britagem, peneiramento, pátios de secagem, etc.), áreas de deposição de estéril/rejeito, bacias de decantação, vias de acesso e de escoamento do minério.




            • Estimativa dos volumes de minério, estéril e rejeito, com relação estéril/minério prevista, produção média mensal e vida útil do empreendimento.




            • Métodos de extração e equipamentos a serem utilizados.




            • Cronograma de desativação do empreendimento, incluindo diretrizes para o uso futuro da área.


          

        




        

          	Rodovias



          	

            • Descrição e ilustração de características geométricas e outras especificações técnicas aplicáveis: classificação da rodovia; extensão total; fases do projeto e respectivas extensões; velocidade; número de faixas; largura de faixa de domínio, acostamento e canteiro central; tipo de pavimento.




            • Descrição de túneis, viadutos, pontes, etc. com suas respectivas extensões.




            • Movimento de veículos previsto.




            • Descrição de procedimentos de operação, conservação, monitoramento, segurança e emergências.


          

        




        

          	Parcelamento do solo (loteamentos, distritos industriais, etc.)



          	

            • Projeto urbanístico sobre foto aérea ou imagem de satélite, contendo delimitações e dimensões dos seguintes polígonos: limites da gleba; lotes residenciais, comerciais e industriais; áreas públicas, institucionais, verdes e de proteção permanente; sistema viário; corpos d’água; faixas de servidão.




            • População esperada no empreendimento com sua ocupação máxima.




            • Quantificação de consumo estimado de água e de energia.




            • Descrição do sistema de coleta, tratamento e disposição final do esgoto.




            • Estimativa, fontes e classificação de resíduos sólidos, bem como formas de acondicionamento, coleta e destinação dos resíduos.


          

        




        

          	Indústrias



          	

            • Qualificação e quantificação de efluentes líquidos, resíduos sólidos e poluentes atmosféricos gerados durante a operação, com suas respectivas fontes.




            • Equipamentos e procedimentos previstos para manter as emissões de poluente abaixo dos limites estabelecidos pelo órgão ambiental.




            • Fontes de ruído e vibrações durante a operação.




            • Meios de transporte previstos para matéria-prima, insumos e produtos, com número de viagens/dia e trajetos.




            • Número e perfil de funcionários nos setores industrial e administrativo.


          

        


      

    

	

		Fonte: adaptado de Cetesb (2004).

	


	

	




    

      	
Compatibilidade do projeto com planos, programas e projetos colocalizados: a Resolução Conama 001/86 determina que deve haver um estudo da compatibilidade do projeto com as diretrizes estipuladas pelo poder público para sua área de influência, abordando planos e projetos existentes, em implantação e propostos.


    




    A análise de compatibilidade visa detectar eventuais conflitos entre o empreendimento e as ações públicas e privadas com as quais ele coexistirá, bem como possíveis estratégias para solucioná-los (CETESB, 2004).




    Segundo a Cetesb (2004), a análise deve abranger políticas públicas ambientais, planos e programas de ordenamento territorial e ambiental, projetos regionais e municipais, planos de bacias hidrográficas, entre outros. Da mesma forma, devem ser analisadas possíveis interações com projetos privados situados dentro da área de influência do projeto.




    2.1 Problemas na definição de objetivos de grandes empreendimentos licenciados por partes




    Grandes empreendimentos podem estar constituídos por várias obras interdependentes, cada uma tratada em um EIA separado, e seu processo de licenciamento pode ser realizado por partes, etapas ou trechos. Por exemplo, o projeto de uma usina hidrelétrica ou de uma termelétrica pode estar associado ao projeto de implantação de uma linha de transmissão da energia gerada; um projeto viário pode ser licenciado por trechos, enquanto um gasoduto pode ser licenciado por ramais; um projeto de produção de alumínio pode estar associado a projetos de uma hidrelétrica e de uma linha de transmissão, para produção e distribuição da energia elétrica necessária para seu funcionamento; e assim por diante.




    Segundo o Ministério Público da União (2004), EIA de empreendimentos constituídos por obras interdependentes e licenciados por partes ou etapas podem apresentar problemas se não houver uma clara distinção entre os objetivos e as justificativas do empreendimento como um todo e os objetivos e as justificativas específicos de cada uma das obras, etapas ou partes que o compõem. Há dois tipos básicos de problemas:




    

      	Adoção dos objetivos do conjunto total das obras como justificativa para a aprovação de apenas uma parte ou etapa do empreendimento. Quando isso acontece, ao longo do EIA dessa parte ou etapa aparecem distorções, como a valorização de aspectos positivos que somente se concretizarão com a implantação do todo e a omissão ou subestimativa de efeitos negativos decorrentes da implantação de todo o conjunto de obras ou etapas.




      	Omissão ou subestimativa da relação de um projeto específico com o conjunto de obras aos quais está relacionado, de modo que a previsão de impactos acaba por ignorar aqueles que são cumulativos ou resultantes de sinergia entre os empreendimentos. Um exemplo claro são as obras viárias como rodovias e ferrovias, em que o licenciamento se dá por trechos; com isso, os impactos decorrentes da via como um todo (indução de atividades econômicas em escala regional, facilitação da penetração humana em áreas até então pouco acessíveis) deixam de ser previstos e caracterizados.


    




    Essa análise do Ministério Público da União reitera a importância de uma correta delimitação de objetivos e justificativas de um projeto e demonstra como os erros ocorridos nessa etapa podem comprometer a qualidade das etapas posteriores de um EIA.




    Para casos com essa complexidade, deve ser usada uma ferramenta mais abrangente: a avaliação ambiental estratégica (AAE), que consiste no processo de avaliação do impacto ambiental de políticas, planos e programas (PPP). Sua adoção permite que a análise e a avaliação de alternativas estratégicas sejam realizadas no momento da elaboração dos PPP (PELLIN et al., 2011).




    3 Necessidade do conhecimento do cronograma de implantação e operação




    A descrição do empreendimento deve conter um cronograma detalhado das atividades previstas em cada etapa, com a época e a extensão do período em que ocorrerão.
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